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Despacho n.o 13 913/2006

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do artigo 3.o do capítulo I
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos os artigos
do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de
16 de Março, reconhece-se que os donativos concedidos no ano de
2003 à FC Produções Teatrais, Unipessoal, L.da, número de iden-
tificação de pessoa colectiva 506223205, para a realização do projecto
«2.o Festival Internacional de Máscaras e Comediantes — 2003», que
foi considerado de interesse cultural, podem usufruir dos benefícios
fiscais ali previstos desde que os respectivos mecenas não tenham
no final do ano ou do período de tributação em que o donativo
é atribuído qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa
ou o património e de contribuições relativas à segurança social ou,
tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha sido objecto de reclamação,
impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida,
e sem prejuízo do disposto no artigo 86.o do Código do IRC, se
ao caso aplicável.

8 de Junho de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

Despacho n.o 13 914/2006

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o
do capítulo I e da alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II,
ambos os artigos do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 74/99, de 16 de Março, reconhece-se que os donativos concedidos
no ano de 2003 a Adriana Queirós — Centro de Artes, Espectáculo
e Marketing de Lisboa, L.da, número de identificação de pessoa colec-
tiva 505820358, para a realização do projecto «Actividades culturais
2002-2003», que foi considerado de superior interesse cultural, podem
usufruir dos benefícios fiscais ali previstos desde que os respectivos
mecenas não tenham no final do ano ou do período de tributação
em que o donativo é atribuído qualquer dívida de imposto sobre
o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições relativas
à segurança social ou, tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha sido
objecto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia
idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 86.o
do Código do IRC, se ao caso aplicável.

8 de Junho de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

Despacho n.o 13 915/2006

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos os artigos
do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de
16 de Março, reconhece-se que os donativos concedidos no ano de
2004 à CNETRAL — Consultoria de Arte, L.da, número de identi-
ficação de pessoa colectiva 506897958, para a realização do projecto
«Anteciparte — 2004», que foi considerado de interesse cultural,
podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos desde que os res-
pectivos mecenas não tenham no final do ano ou do período de tri-
butação em que o donativo é atribuído qualquer dívida de imposto
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições
relativas à segurança social ou, tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha
sido objecto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garan-
tia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 86.o
do Código do IRC, se ao caso aplicável.

8 de Junho de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

Despacho n.o 13 916/2006

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos os artigos
do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de
16 de Março, reconhece-se que os donativos concedidos no ano de
2003 à Amalgama — Associação Cultural Amalgama Companhia de
dança de Mafra, número de identificação de pessoa colectiva
505648253, para a realização do projecto «Temporada de
dança — 2003-2004», que foi considerado de interesse cultural, podem
usufruir dos benefícios fiscais ali previstos desde que os respectivos
mecenas não tenham no final do ano ou do período de tributação
em que o donativo é atribuído qualquer dívida de imposto sobre
o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições relativas
à segurança social ou, tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha sido

objecto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia
idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 86.o
do Código do IRC, se ao caso aplicável.

8 de Junho de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

Despacho n.o 13 917/2006

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos os artigos
do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de
16 de Março, reconhece-se que os donativos concedidos no ano de
2004 à PEB — Empresa Parque de Exposições de Braga — Empresa
Municipal, número de identificação de pessoa colectiva 504807706,
para a realização do projecto «Feira do Livro de Braga — 2004»,
que foi considerado de interesse cultural, podem usufruir dos bene-
fícios fiscais ali previstos desde que os respectivos mecenas não tenham
no final do ano ou do período de tributação em que o donativo
é atribuído qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa
ou o património e de contribuições relativas à segurança social ou,
tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha sido objecto de reclamação,
impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida,
e sem prejuízo do disposto no artigo 86.o do Código do IRC, se
ao caso aplicável.

8 de Junho de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

Despacho n.o 13 918/2006

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos os artigos
do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de
16 de Março, reconhece-se que os donativos concedidos no ano de
2000 à AICART — Associação de Iniciativas Culturais e Artísticas,
número de identificação de pessoa colectiva 503727792, e ao
CRAT — Centro Regional de Artes Tradicionais, número de iden-
tificação de pessoa colectiva 502816287, para a realização do projecto
«Workshop de Rakú 2000», que foi considerado de interesse cultural,
podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos desde que os res-
pectivos mecenas não tenham no final do ano ou do período de tri-
butação em que o donativo é atribuído qualquer dívida de imposto
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições
relativas à segurança social ou, tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha
sido objecto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garan-
tia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 86.o
do Código do IRC, se ao caso aplicável.

8 de Junho de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

Despacho n.o 13 919/2006

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos os artigos
do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de
16 de Março, reconhece-se que os donativos concedidos no ano de
2001 à 4D — Imagem e Promoção de Eventos, L.da, número de iden-
tificação de pessoa colectiva 502916737, para a realização do projecto
«Exposição de numismática em ouro — Oito séculos de história de
Portugal — Moedas, notas e afins — dos Suevos ao euro», que foi
considerado de interesse cultural, podem usufruir dos benefícios fiscais
ali previstos desde que os respectivos mecenas não tenham no final
do ano ou do período de tributação em que o donativo é atribuído
qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o patri-
mónio e de contribuições relativas à segurança social ou, tendo-a,
sendo exigível, a mesma tenha sido objecto de reclamação, impugnação
ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo
do disposto no artigo 86.o do Código do IRC, se ao caso aplicável.

8 de Junho de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

Despacho n.o 13 920/2006

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos os artigos
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do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de
16 de Março, reconhece-se que os donativos concedidos no ano de
2004 à Zero em Comportamento — Associação Cultural, número de
identificação de pessoa colectiva 505873338, para a realização do pro-
jecto «Indie Lisboa — Festival Internacional de Cinema Independente
de Lisboa — 2004», que foi considerado de interesse cultural, podem
usufruir dos benefícios fiscais ali previstos desde que os respectivos
mecenas não tenham no final do ano ou do período de tributação
em que o donativo é atribuído qualquer dívida de imposto sobre
o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições relativas
à segurança social ou, tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha sido
objecto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia
idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 86.o
do Código do IRC, se ao caso aplicável.

8 de Junho de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

Despacho n.o 13 921/2006

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos os artigos
do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de
16 de Março, reconhece-se que os donativos concedidos no ano de
2004 ao Centro de Estudos Ferreira de Castro, número de identi-
ficação de pessoa colectiva 505368862, para a realização do projecto
«Plano de actividades 2004», que foi considerado de interesse cultural,
podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos desde que os res-
pectivos mecenas não tenham no final do ano ou do período de tri-
butação em que o donativo é atribuído qualquer dívida de imposto
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições
relativas à segurança social ou, tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha
sido objecto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garan-
tia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 86.o
do Código do IRC, se ao caso aplicável.

8 de Junho de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

Despacho n.o 13 922/2006

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o
do capítulo I e da alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II,
ambos os artigos do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 74/99, de 16 de Março, reconhece-se que os donativos concedidos
no ano de 2001 à Curtas Metragens, Cooperativa de Produção Cul-
tural, C. R. L., número de identificação de pessoa colectiva 503858765,
para a realização do projecto «9.o Festival Internacional de Curtas
Metragens de Vila do Conde», que foi considerado de superior inte-
resse cultural, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos desde
que os respectivos mecenas não tenham no final do ano ou do período
de tributação em que o donativo é atribuído qualquer dívida de
imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de con-
tribuições relativas à segurança social ou, tendo-a, sendo exigível, a
mesma tenha sido objecto de reclamação, impugnação ou oposição
e prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto
no artigo 86.o do Código do IRC, se ao caso aplicável.

8 de Junho de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 13 923/2006

1 — No uso das competências delegadas pelo despacho
n.o 16 327/2005, de 12 de Julho, do Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 143, de 27 de Julho de 2005, e nos termos do artigo 4.o
do estatuto dos militares em acções de cooperação técnico-militar
concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o sargento-aju-
dante MMA 041896-L, José Carlos Figueiredo Morais Antunes, por
um período de 180 dias, em substituição do sargento-ajudante

MMA 032631-H, Carlos Manuel Louro Alves, para desempenhar fun-
ções de assessoria técnica no âmbito do Projecto n.o 12, «Escola de
Aviação», inscrito no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Mi-
litar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

20 de Junho de 2006. — O Director-Geral, Luís Evangelista Esteves
de Araújo, tenente-general.

Despacho n.o 13 924/2006

1 — No uso das competências delegadas pelo despacho
n.o 16 327/2005, de 12 de Julho, do Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 143, de 27 de Julho de 2005, e nos termos do artigo 4.o
do estatuto dos militares em acções de cooperação técnico-militar
concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o primeiro-sar-
gento AM 16800692, Victor Sérgio Mendes Patrício Ferreira Ralha,
por um período de 180 dias, em substituição do sargento-chefe
AM 00523082, João Manuel Fernandes Macedo Pinto, para desem-
penhar funções de assessoria técnica no âmbito do Projecto n.o 7,
«Escola Prática de Administração Militar», inscrito no Programa Qua-
dro da Cooperação Técnico-Militar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

21 de Junho de 2006. — O Director-Geral, Luís Evangelista Esteves
de Araújo, tenente-general.

Despacho n.o 13 925/2006

1 — No uso das competências delegadas pelo despacho
n.o 16 327/2005, de 12 de Julho, do Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 143, de 27 de Julho de 2005, e nos termos do artigo 4.o
do estatuto dos militares em acções de cooperação técnico-militar
concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o sargento-ajudante
MAT 16214382, João Manuel Franco Alexandre, por um período
de 180 dias, em substituição do sargento-ajudante MAT 16097886,
Luís Alberto Vieira Leal, para desempenhar funções de assessoria
técnica no âmbito do Projecto n.o 6, «Apoio no âmbito do Serviço
de Material», inscrito no Programa Quadro da Cooperação Técni-
co-Militar com a República da Guiné-Bissau.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

21 de Junho de 2006. — O Director-Geral, Luís Evangelista Esteves
de Araújo, tenente-general.

Despacho n.o 13 926/2006

1 — No uso das competências delegadas pelo despacho
n.o 16 327/2005, de 12 de Julho, do Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 143, de 27 de Julho de 2005, e nos termos do artigo 4.o
do estatuto dos militares em acções de cooperação técnico-militar
concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o primeiro-sar-
gento MMA 089129-A, Paulo Jorge Pereira da Graça, por um período
de 148 dias, para desempenhar funções de assessoria técnica no âmbito
do projecto n.o 12, «Escola de Aviação», inscrito no Programa Quadro
da Cooperação Técnico-Militar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

21 de Junho de 2006. — O Director-Geral, Luís Evangelista Esteves
de Araújo, tenente-general.

Instituto de Acção Social das Forças Armadas

Despacho (extracto) n.o 13 927/2006

Por despacho do presidente do conselho de direcção do IASFA
de 29 de Maio de 2006, após parecer da secretaria-geral do Ministério




